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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0087266-28.2012.815.2001
Origem: 14ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Banco Santander (Brasil) S/A
Advogado : Celso Marconi 
Apelado : Deusdeth Targino Ramos
Advogado: Roberto Dimas Campos Júnior

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.   DOCUMENTOS COMUNS ÀS PARTES. 
DEVER  DE  EXIBIÇÃO  CARACTERIZADO.  INCIDÊNCIA 
DO ART.  844,  INCISO II  DO CPC.   MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO. 

Em  observância  ao  princípio  da  boa-fé  objetiva  e  da 
transparência  da relação contratual,  é  dever da instituição 
informar ao contratante todos os negócios que se originaram 
do trato, o que reafirma o dever de exibição.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Justiça, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Banco Santander 
(Brasil) S/A, desafiando sentença, fls. 56/58, prolatada pelo Juízo da 14ª Vara Cível 
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da Comarca da Capital, nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos 
ajuizada por Deusdeth Targino Ramos. 

O  magistrado  de  primeira  instância  julgou  procedente  o 
pedido formulado pelo autor, determinando que o promovido exiba os contratos 
firmados entre as partes no prazo de 20 (vinte) dias, sob as penas do art. 359 do 
Código de Ritos. Custas e honorários advocatícios pela parte promovida, estes no 
importe de R$ 300,00 (trezentos reais), com base no art. 20 § 4º do CPC. 

Em razões  recursais,  fls.  60/70,  o  banco recorrente sustenta 
que  não  restou  configurado  o  interesse  de  agir,  porquanto  não  houve  recusa 
administrativa do banco em fornecer os contratos formulados entre as partes. No 
mérito,  afirma que não  se  encontram presentes  os  requisitos  da  concessão  da 
medida cautelar. 

Por  fim,  argui  que  os  honorários  advocatícios  devem  ser 
fixados  com  moderação,  requerendo,  ao  fim,  a  sua  minoração.  Diante  disso, 
requer o provimento do apelo para o fim de modificar o julgado combatido. 

Contrarrazões,  fls.  74/77,  requerendo  o  desprovimento  do 
recurso. 

A Procuradoria de Justiça lançou parecer, fls. 82/85, opinando 
pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora 

Contam os autos que Deusdeth Targino Ramos  ajuizou Ação 
Cautelar  de  Exibição  de  Documentos em desfavor  do Banco  Santander  com a 
finalidade de obter a exibição de dois contratos de financiamento realizados junto 
à referida instituição financeira para ajuizamento de futura Ação Declaratória de 
Nulidade de Cláusulas Contratuais c/c Repetição de Indébito. 

O  magistrado  de  primeira  instância  julgou  procedente  o 
pedido  exordial,  determinando  que  o  promovido  exiba  os  contratos  firmados 
entre as partes no prazo de 20 (vinte) dias, sob as penas do art. 359 do Código de 
Ritos. É contra esta decisão que se insurge o apelante. Vejamos. 
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PRELIMINAR 

AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR

Levanta  a  instituição  financeira  recorrente  a  preliminar  de 
ausência de interesse de agir, sob o fundamento de que o autor não se utilizou 
previamente da via administrativa própria para requerer a exibição dos contratos 
de financiamento objeto da presente ação. 

A  esse  respeito,  o  posicionamento  da  Corte  Superior  de 
Justiça: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  - 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - INTERESSE DE AGIR 
DOCUMENTOS  COMUNS  ÀS  PARTES  -  SÚMULA  83/STJ  - 
SOLICITAÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DOS  DOCUMENTOS  PELA  VIA 
ADMINISTRATIVA  -  PEDIDO  ATENDIDO  PARCIALMENTE  APÓS 
INTIMAÇÃO JUDICIAL - REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
- IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - ARTIGOS 357 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL E 43, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  -  INCIDÊNCIA  DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF.
1.-  A  jurisprudência  desta  Corte  pacificou-se  no  sentido  de  que  o 
correntista possui interesse de agir na propositura de ação de exibição 
de  documentos,  objetivando,  em  ação  principal,  discutir  a  relação 
jurídica  deles  originada,  independentemente  de  prévia  remessa  dos 
extratos bancários ou solicitação no âmbito administrativo.
2.-  Infirmar  os  fundamentos  do  Acórdão  recorrido  e  acolher  a  tese 
sustentada pelo Agravante de que não houve prova de solicitação dos 
documentos,  bem  como  recusa  injustificada  na  entrega  dos  mesmos, 
demandaria reexame de provas, o que é vedado nesta instância, a teor da 
Súmula 7 desta Corte.
3.- O conteúdo normativo dos artigos 357 do Código de Processo Civil e 
43, do Código de Defesa do Consumidor não foi objeto de discussão no 
Acórdão recorrido, tampouco foram interpostos Embargos Declaratórios 
para sanar eventual omissão. Incidem, no caso, as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
4.-  O  recurso  não  trouxe  nenhum  argumento  capaz  de  modificar  a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 99.196/SP,  Rel.  Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 09/10/2012)

De fato, o promovente possui interesse de agir na propositura 
de Ação de Exibição de Documentos, objetivando, em ação principal, discutir a 
relação  jurídica  deles  originada,  independentemente,  de  prévia  solicitação  no 
âmbito administrativo, haja vista cuidar-se de documentos comuns às partes. 

Com isso, rejeito a  preliminar de ausência de interesse de 
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agir. 
MÉRITO

No  caso  em  disceptação,  os  documentos  requeridos  pelo 
promovente, dois contratos de financiamento firmados com o Banco Santander, 
estão  em poder do recorrente,  razão pela  qual  a  pretensão exibitória  encontra 
amparo no art. 844, inciso II, do CPC. 

A esse respeito, dispõe o referido comando legal: 

Art. 844: Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição judicial: 
I- omissis

II-  de  documento  próprio  ou  comum,  em  poder  de  cointeressado,  sócio,  
condômino,  credor  ou  devedor,  ou  em poder  de  terceiro  que  o  tenha em sua  
guarda, como inventariante, testamenteiro, depositário ou administrador de bens  
alheios. 

De fato, em sendo o documento comum, o dever de exibição 
pela  parte  contrária  é  patente,  diante  da  necessidade/utilidade  do  provimento 
como  forma  de  viabilizar  o  ingresso  de  futura  e  eventual  ação  principal, 
decorrente da relação jurídica  firmada entre as  partes,  que apenas  se viabiliza 
com a ordem de exibição requerida.

Sobre o tema, confira o seguinte julgado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS. BRASIL TELECOM S/A. DECADÊNCIA. PRAZO DO 
ART. 806 DO CPC. A ação cautelar que busca a exibição de documentos 
relativos  a  contrato  firmado  com  Companhia  Telefônica  tem natureza 
satisfativa, sendo inaplicável o prazo do art. 806 do CPC. OBRIGAÇÃO 
DE EXIBIR DOCUMENTOS. A empresa de telefonia possui o dever de 
exibir  todas  as  informações  concernentes  ao  contrato  de  participação 
financeira  celebrado  com  o  consumidor.  Requisitos  da  cautelar 
preenchidos.  DOCUMENTO SUFICIENTE.  O  relatório  de  informações 
cadastrais contém todos os elementos necessários ao exercício do direito 
de ação, razão pela qual é suficiente para instruir e embasar pretensão 
envolvendo  o  contrato  de  participação  financeira celebrado  entre  as 
partes.  Desnecessidade  de  exibição do  instrumento  contratual  ou  de 
outros documentos. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. A ação cautelar de 
exibição de documentos enseja a condenação em honorários advocatícios, 
mormente  quando  há  resistência  à  pretensão  exibitória.  Principio  da 
causalidade. Minoração da verba estabelecida na sentença. APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROVIDA (Apelação Cível NQ 70044941441, Segunda 
Câmara  Especial  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Altair  de 
Lemos Junior, Julgado em 28/09/2011).
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Além do mais, em razão do princípio da boa-fé objetiva e da 
transparência da relação, é dever da instituição informar ao contratante todos os 
negócios que se originaram do trato, o que reafirma o dever de exibição.

HONORÁRIOS

A  ação  cautelar  de  exibição  de  documentos  enseja  a 
condenação  em  honorários  advocatícios,  mormente  quando  há  resistência  à 
pretensão exibitória, em respeito ao princípio da causalidade. 

Com  relação  ao  quantum  estipulado  a  título  de  verba 
honorária, em razão da inexistência de valor condenatório, e com base no artigo 20 
§ 4º do Código de Processo Civil, foi fixada no importe de R$ 300,00 (trezentos 
reais), considerando a sucumbência total da instituição financeira, devendo, por 
conseguinte, permanecer irretocável. 

Com estas  considerações,  rejeito  a preliminar e,  no mérito, 
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL,  mantendo incólume a  sentença 
de 1º grau.

   
É como voto.

Presidiu a  sessão a Exma Desa.  Maria  das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes (relatora),  o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para 
substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Francisco  Paula  Lavor, 
Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de setembro de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em 26 de setembro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora 
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